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 O Benefício de Prestação Continuada e o Adolescente com Deficiência Física: entre a dependência e a emancipação
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RESUMO: Investigar o alcance social do Benefício de Prestação Continuada – BPC, foi a motivação que nos impulsionou a este empreendimento acadêmico. Este estudo aprecia o BPC a partir da sua possibilidade de emancipação para os usuários, apontando assim os principais limites deste programa concernentes à efetivação do seu ideal emancipatório. Trata-se de um trabalho teórico descritivo com viés crítico com base em pesquisa documental e bibliográfica. Os adolescentes com deficiência física e os seus familiares formam o objeto de analise desse trabalho partindo-se do enfoque do BPC e seus rebatimentos para a vida destes usuários. Uma das principais constatações deste estudo revela a dificuldade de articulação entre as políticas setoriais com as ações desenvolvidas junto a este segmento social, oferecem assim obstáculos ao cumprimento dos objetivos deste programa assistencial.
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ABSTRACT: To investigate the social impact of the Continuous Cash Benefit - BPC, was the motivation that prompted us to this scholarly enterprise. This study assesses the BPC from the possibility of emancipation for their users, thus pointing to the main limits to the effectiveness of this program regarding its emancipatory ideal. It is a descriptive and theoretical work critical bias based on desk research and literature. Adolescents with physical disabilities and their families form the object of analysis of this work starting from the focus of the BPC and its repercussions for the lives of these users. One of the main findings of this study reveals the difficulties of coordination between the health sector policies and actions developed along this segment of society, thus offer obstacles to the fulfillment of the objectives of this assistance program.
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INTRODUÇÃO
Neste estudo, uma questão mobiliza nossa reflexão: o programa em exame, caracterizado como uma medida de redistribuição de renda é capaz de transpor os horizontes de uma perspectiva assistencialista e efetivar-se enquanto possibilidade concreta para contribuir com o processo de emancipação do beneficiário?

A análise sobre o BPC que será desenvolvida posteriormente terá como viés teórico-metodológico a tradição crítica, conseqüentemente apontando fatores relevantes para que possamos avaliar o objeto de estudo sobre múltiplos aspectos, a fim de assegurar maior aproximação com a realidade que permeia a demanda em foco e o significado que este direito social representa para a reprodução social dos beneficiários.

2 - ASSISTÊNCIA SOCIAL E BENEFÍCIO: um debate conceitual

O ato de assistir, de dar assistência, se caracteriza como a iniciativa/a ação de repassar um auxílio, uma ajuda, de conferir ou dispensar atenção a quem necessite; é atender, dar respostas a diferentes situações de pobreza (falta, ausência, carência, privação); é assistir em qualquer ordem quem precise de ajuda seja psicológica, financeira, física entre outras. Conforme Mestriner (2001, p. 15) a assistência é necessária “não só do ponto de vista material, mas também moral, coloca todo ser humano como alvo de sua atenção, ao mesmo tempo em que dá lugar para exercê-la a todas as pessoas de boa vontade, quaisquer que sejam suas idéias a respeito do ser humano e da vida”.

A assistência social é uma política com ações voltadas à promoção, proteção, prevenção e inserção dos indivíduos que possam necessitar dessas iniciativas. São ações públicas de responsabilidade primordial do Estado subsidiadas pela família e pela sociedade civil, visto que a assistência social visa garantir a reprodução social, com respeito a dignidade humana na forma disposta na Carta Magna de 1988, e na respectiva Lei Orgânica (Lei nº. 8.742, de 7 de dezembro de 1993).
Desenvolvida sob o signo da solidariedade com os necessitados, a assistência social se consolidava como “terra de ninguém”, ou melhor, como um amplo campo de ação das pessoas de “bom coração”. Assim se fortalecia a visão da ajuda com caráter pontual, para atender, estritamente, necessidades emergenciais do próximo, e ainda sem a menor intenção de lucro, apenas com a preocupação de praticar o bem, de ser útil na ajuda aos empobrecidos.
Do seu surgimento nas igrejas, onde se consolidou sob a forma de boa ação e ajuda ao próximo, a assistência social esteve fortemente alicerçada nas práticas caritativas, assistencialistas, baseadas no favor, no auxílio e no socorro dos necessitados. A assistência era efetivada e compreendida simplesmente como o ato de socorrer de forma emergencial, paliativa e desligada das situações que deram origem às carências e/ou necessidades. 

Com a promulgação da Constituição Federal vigente, a assistência social ingressa em uma nova era, passa a ser orientada pelo paradigma do direito de cidadania quebrando, do ponto de vista legal, as diretrizes hegemônicas do assistencialismo, do favor e da filantropia. Essa Constituição representa um marco de referência para a assistência social, pois é a partir daí que ela deixa de ser mera prática social para ser reconhecida como política pública de proteção social, compondo também o campo da seguridade social juntamente com a saúde e a previdência social. Conforme destaca Gomes (2001), com este diploma legal,

[...] a assistência social constitui-se como um direito do cidadão, dever do Estado e tem de ser prestada a quem dela necessitar. Essa inscrição formal enseja uma profunda e radical ruptura, em relação à tradicional condição da assistência social que transita do campo do dever moral da ajuda, para a obrigação legal do direito. (GOMES, 2001, p. 113).

Este novo marco legal traduz compromissos éticos e políticos do Estado brasileiro com segmentos sociais historicamente excluídos e negligenciados, ensejando, ao mesmo tempo novas possibilidades para o exercício de direitos sociais.
2.1 - ASSISTÊNCIA SOCIAL: perspectivas polarizadas

O debate pós-constitucional envolvendo a assistência social como direito está polarizado em torno de duas perspectivas teóricas: a primeira que compreende esta política social enquanto um conjunto de ações transversais às demais políticas de corte social; e a segunda que a compreende como uma área específica da ação estatal. 

O primeiro enfoque, aqui abordado, compreende a assistência social enquanto uma política pública de caráter transversal, interdisciplinar e intersetorial, tanto em seu campo de atuação quanto ao seu objeto de intervenção. 

Essa ideia é claramente defendida por Pereira (2004), que ilustra sua tese afirmando que é no social onde a assistência efetiva-se, mesmo estando este aspecto presente em outras políticas públicas. Para ela, “o escopo da assistência social é o social, e não um aspecto desse social, o que equivale a afirmar que nesse escopo cabem todos os recortes ou setores das outras políticas, já que ele é por natureza amplo, interdisciplinar e intersetorial” (Idem, p. 58).

Neste sentido, por ser de caráter social, a assistência social tem reforçado as suas características: interdisciplinar e intersetorial. Logo, isso provoca a sua infiltração em outras políticas sociais e viabiliza o atendimento e o entendimento das expressões da questão social que afetam o cidadão. Nas palavras da autora (2004),

[...] É justamente por ser interdisciplinar e intersetorial que, na prática, é a política pública mais afeita a estabelecer interfaces e vínculos orgânicos com as demais políticas congêneres (sociais e econômicas), tendo em vista a universalização do atendimento das necessidades sociais no seu conjunto. (PEREIRA, 2004, p. 59).

De acordo com tal perspectiva, a singularidade da assistência social consiste em sua natureza interdisciplinar e intersetorial o que lhe assegura um conteúdo próprio e particular. “Por isso, se quisermos defender a verdadeira identidade da política de assistência social, basta dizer que ela é uma política social particular, sem ceder à razão tecnocrática e denominá-la de setorial” (PEREIRA, 2004, p. 61).

A outra vertente, com expressão neste debate, compreende a assistência social como uma política setorial, de conteúdo próprio e campo de intervenção particular e definido, sem com isso, causar prejuízos na interface dos serviços operados e ofertados entre as demais políticas sociais públicas. Como uma política de caráter protetivo, traz em seu escopo a prevenção e proteção social contra as vulnerabilidades e riscos sociais.

Nesta perspectiva, a assistência social é política social de conteúdo próprio, específico, singular, inerente ao cotidiano das pessoas e ao desenvolvimento da sociedade, por afirmar a necessidade do fortalecimento dos indivíduos diante das dificuldades e, mais que isso, deve ser capaz de ampará-los para que não sejam fragilizados e atingidos pelas vulnerabilidades, dificultando o processo de reprodução social.

Para Sposati (2004, p. 41), “definir o conteúdo próprio da política de assistência social exige estabelecer quais as vulnerabilidades sociais que devem ser cobertas por uma política de proteção social ou de seguridade social”. A partir desse ponto de vista, a assistência social, como política de seguridade social, deve atender algumas necessidades humanas e garantir a atenção às seguranças de acolhida, convívio, autonomia, equidade e travessia, precisando estabelecer o diálogo com as demais políticas sociais públicas para garantir direitos por meio da rede de proteção social.

2.2 - BENEFÍCIO: um conceito estruturante

A visão de benefício, orientadora da nossa abordagem, está relacionada a uma dimensão social, de corte assistencial, expressa por um rendimento monetário. Esse benefício é diferente de pensões e aposentadorias, significando um ganho econômico motivado por um mérito social. O mérito social que o justifica é o reconhecimento, por parte do estado brasileiro, de que o destinatário é um cidadão destituído de condições materiais básicas que o habilite para o exercício da cidadania. Neste caso, é dever do Estado assegurar-lhe tais meios para que participe da sua comunidade na condição de membro, investido de direitos e possibilidades. 
[...] O benefício é uma garantia em forma de rendimentos, a compor o conjunto de provisões da assistência social, a qual assume a característica de certeza e regularidade, o que a diferencia das tradicionais provisões de assistência na forma de programas, projetos e serviços, cujo traço comum é o da descontinuidade e da incerteza. (GOMES, 2001, p. 112, grifo do autor).

O Benefício de Prestação Continuada é o único benefício com característica de provisão certa e garantida, portanto, um direito reclamável, previsto na Carta Magna de 1988. Por ser parte do conjunto de direitos e compromissos da assistência social, este benefício tem o objetivo de atender situações de vulnerabilidades sociais e outras necessidades do âmbito da assistência social. 

Conforme estabelece a LOAS, (art. 20), o BPC “é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família”. Trata-se, pois, de um direito social provido pelo Estado, e seu repasse é efetuado diretamente ao beneficiário sem a exigência de contrapartida ou de contribuição prévia.

3 - DEPENDÊNCIA E EMANCIPAÇÃO: entre o cativeiro e a praça

Do ponto de vista analítico, a dependência é abordada em diferentes óticas e por distintas perspectivas teóricas. Nesta abordagem, nos referimos à dependência pessoal que, em contraposição a emancipação, produz no sujeito a sensação de incapacidade e de insegurança, diminuindo-o até mesmo nas relações privadas, fazendo-se presente, inclusive, nas relações familiares. 

Conforme Martins (2008, p. 8), “[...] A dependência pessoal tolhe a liberdade individual e impede o desenvolvimento e a realização do verdadeiro cidadão, pois quem depende do outro depende, também, de sua vontade, privando-se de vontade própria”.

Observa-se, desse modo, que a dependência pode indicar um estado de prisão, pois quem depende transfere involuntariamente seus direitos de decisões a outra parte, que tem a vantagem do domínio na relação e o poder de conduzi-la enquanto que o dependente participa na relação sem o poder sobre suas decisões, não se tornando protagonista de suas escolhas e vontades.

Conforme Demo (2003), quem está em relação de dependência, temporária ou permanente, vive em estado de privação, hipotecando sonhos, desejos e vontades próprias. Está, pois, preso a uma condição perniciosa e vegetativa, onde quem detém o poder das decisões manobra ao seu gosto, influenciando diretamente o destino do subalternizado. 

Nosso enfoque, desse modo, se ocupa em compreender a dependência como a negação da subjetividade, da privação de vontades, do poder de transformação e construção da própria história, portanto, como o avesso da emancipação. A dependência, nessa diretriz, bane a consciência crítica, constrange o indivíduo, o aproxima a situação de objeto, trazendo efeitos nocivos a sua condição social de cidadão.

De outro lado, cabe aqui, conforme já referido, uma reflexão introdutória sobre a emancipação. Do ponto de vista analítico, a emancipação adquire significados distintos. Por exemplo, a emancipação em caráter individual é a liberdade de escolhas, é o poder de decisão consciente, é a faculdade de entender suas escolhas, decisões e aspirações dentro de uma sociedade. 

Neste estudo a emancipação é analisada como a possibilidade de independência, liberdade, autonomia para o exercício de atividades humanas compatíveis com a faixa etária do grupo estudado. Em Hegel (2002), diz respeito à capacidade de agir autônomo, com consciência das consequências de seus atos, significa uma atitude ética, portanto, existe uma relação entre emancipação e consciência dos direitos e deveres em um meio social determinado. 

Do ponto de vista sócio-político, emancipar-se envolve também o reconhecimento às desigualdades que, quando atendidas, reafirmam o direito de ser o “outro” entre os demais. Ser emancipado é, pois, ser igual em direitos e oportunidades. 

O Benefício de Prestação Continuada, objeto de nosso estudo, inscreve-se numa perspectiva de inclusão e emancipação social. Este benefício viabiliza o acesso das pessoas à escola, confere um poder de compra, de frequentar espaços de lazer, insere os beneficiários em uma agenda de direitos e compromissos sociais, galgando a construção de melhores alternativas para a reprodução social desses assistidos.

Desta forma, é possível afirmar que, do ponto de vista legal, o BPC visa à emancipação social da pessoa com deficiência, integrando-a a uma série de serviços e ações que viabilizem essa condição, além de possibilitar o acesso destas aos espaços antes destinados apenas às pessoas sem indícios de deficiências.
4 - O BPC E O ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA FÍSICA

De acordo com o Decreto Federal nº. 5.296/2004, por exemplo, as deficiências são problemas nas funções ou nas estruturas do corpo com um desvio importante ou uma perda, que podem ser temporárias ou permanentes, progressivas, regressivas ou estáveis, intermitentes ou contínuas. É importante destacar que, de acordo com o referido decreto, a pessoa com deficiência “é a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade”, dificultando o desenvolvimento das funções para a sua convivência e sobrevivência nos moldes tidos como “normais”. 
Em se tratando dos critérios de seleção para a concessão do BPC, conforme estabelece a Lei nº. 8.742/93-LOAS, a pessoa com deficiência “é aquela incapacitada para o trabalho e para a vida independente” (Art. 21, p. II). Esta incapacidade é caracterizada como “fenômeno multidimensional que abrange limitação do desempenho de atividades e restrição da participação, com redução efetiva e acentuada da capacidade de inclusão social, em correspondência à interação entre a pessoa com deficiência e seu ambiente físico e social” (Art. 4º inciso III, Decreto 6.214, 26/09/2007). 

O acesso ao BPC ocorre mediante o atendimento de alguns requisitos, muitas vezes, rigorosos que vêm sendo matéria de análise entre os vários estudiosos da área
. Quando se trata de pessoa com deficiência física, por exemplo, objeto desta análise, é necessário comprovar a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e ainda, a insuficiência da renda familiar para a provisão do seu sustento.
O BPC, conforme consta no Decreto 6.214/2007, “visa ao enfrentamento da pobreza, à garantia da proteção social, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais [...]”. Seu principal objetivo é a promoção humana, o desenvolvimento e a proteção social. Foi criado para promover a inclusão social das pessoas com deficiência e idosos vulnerabilizados pela pobreza. 

Do ponto de vista analítico, é possível afirmar que este benefício, tem um forte apelo emancipatório e de promoção da diversidade humana. Todavia, conforme Sposati (2004, 129), o BPC “não é um benefício universal, e sim sujeitado a testes de meios e a avaliações periódicas”. Mesmo com condicionalidades tão excludentes, este benefício vem se efetivando como fator de inclusão social dos beneficiários na dinâmica social de suas famílias e suas comunidades.

Conforme estabelece a legislação específica, o BPC é pago mensalmente e pode ser um benefício definitivo ou temporário. Permanece, apenas, enquanto durarem as situações que o justificaram, como: a idade e a deficiência, combinados a situação de pobreza e, no caso de pessoas com deficiência, a incapacidade para o trabalho e para a vida independente.

O benefício poderá ser cancelado mediante a constatação de que o beneficiário fez a transição destas situações. Isso poderá ocorrer durante a revisão periódica, que acontece a cada dois anos, justamente para verificar se as circunstâncias motivadoras ainda persistem.

4.1 - Limites do BPC
Ainda que a LOAS defina em seu artigo 1º que a assistência social é política de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, destinada a garantir o atendimento às necessidades básicas dos seus usuários, no caso do BPC, esses mínimos sociais têm sido assegurados de forma insuficiente, dado a precariedade das condições sociais dos seus destinatários. Conforme Gomes (2001, p. 132), este benefício “configura-se em direito de provisão mínima, de sobrevivência, posto que permite o acesso apenas aos mínimos vitais, ou seja, às necessidades de alimentação”. 

Essa perversa realidade se confronta com a baixa, ou até insatisfatória articulação entre as políticas setoriais que dificulta a efetivação dos objetivos, a promoção e valorização da dimensão social dos programas de renda mínima, reforçando sempre mais a dimensão material. Sposati (2001, p. 89), afirma que “um programa de renda mínima para a inclusão social precisa ser múltiplo com educação, saúde, habitação, acesso a mobiliário, banco do povo, programas de geração de renda etc.”.

O desenvolvimento de ações integradas no âmbito do Estado e na relação deste com a sociedade tem revelado um desafio de difícil alcance. Observamos, ainda, que as políticas sociais parecem fechadas em casulos, ratificando a realização de ações fragmentadas que não fortalecem os compromissos sociais do BPC. 

Esta desarticulação parece não considerar, que as necessidades básicas do ser humano vão além das demandas biológicas atendidas. Para além das necessidades básicas, é fundamental assegurar ao beneficiário a oportunidade de se reproduzir socialmente, de ter a mobilidade garantida e com segurança, e ainda de desenvolver habilidades que promovam a convivência social e a satisfatória inclusão, nas diferentes dimensões da vida familiar e comunitária.
Isso porque os conceitos formais adotados como referencia para o reconhecimento dos usuários como demandantes legítimos ao programa podem estar distantes da historicidade, que expressa concretamente as facetas das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos em situação de vulnerabilidade (MACIEL, 2008, p. 154-155).

A distribuição do BPC desvinculado de ações socialmente protetivas e promocionais é preocupante, pois, em primeiro lugar contraria o seu princípio orientador definido na LOAS, por não contribuir para habilitar os beneficiários e seus familiares a novas oportunidades sociais. Uma realidade vivida pela grande maioria dos beneficiários do BPC diz respeito a privação do usuário na administração da renda que lhe é conferida. 
Isto confirma a hipótese cortejada por vários analistas que apontam no BPC a dimensão de um rendimento familiar. Esta situação confirma as observações de Sposati (2004, p. 133) a respeito das limitações: “a restrição maior reside, porém, na transmutação de um benefício ao cidadão, portanto individual em benefício familiar. Assim, de titular, o cidadão passa à condição de dependente para poder ser beneficiado”.

Em decorrência da situação de pobreza vivida pela família, o beneficiário tenderá a ter o atendimento de suas necessidades secundarizado. A pobreza da família poderá corroer a autonomia do beneficiário na gestão do seu rendimento, atribuindo a sua família o protagonismo no processo e o conseqüente engessamento de sua emancipação.

4.2 - AS POSSIBILIDADES DO BPC
O BPC é um programa de renda mínima e, como tal, traz em sua gênese algumas características de seletividade e de condicionalidades. Todavia, tem como escopo uma dimensão social, destacando-se entre seus objetivos a promoção, o desenvolvimento humano e a proteção social. Conforme já apontado, esse benefício tem propósitos emancipatórios e a intenção de promover a melhoria da qualidade de vida do idoso e de pessoas com deficiência que se encontra em situação de pobreza e risco social e pessoal. 

Vale destacar que seus compromissos ultrapassam a dimensão material, estritamente ligada a sobrevivência humana. Confirma esta observação, o programa “BPC na Escola” que visa assegurar a escolaridade ou o atendimento educacional ao beneficiário. Essa é uma medida de promoção social; é o reconhecimento da educação como um bem civilizatório. Assim, este benefício se apoia no reconhecimento, por parte do Estado, das desigualdades sociais endêmicas no Brasil e se efetiva como um mecanismo que possibilita a inclusão social das famílias atendidas.

O repasse de verba quando vinculado com outras ações, como as educacionais, por exemplo, representa uma real possibilidade de promoção social dos beneficiários, oferecendo horizontes para uma vida melhor, mais digna, significando uma ação de inclusão social, que contempla uma diretriz desse programa.

A superação da condição de pobreza e o alcance da independência para a sobrevivência autônoma do beneficiário poderão tornar o benefício dispensável, esta é uma situação desejável por se caracterizar como oportunidades para a emancipação social. O BPC, por ser um mecanismo de características propiciadoras da cidadania – este é o seu mérito maior e o seu horizonte de possibilidades - propõe o atendimento das necessidades de inclusão, buscando melhorar a qualidade de vida e contemplar a dimensão da emancipação social do beneficiário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A aproximação com a realidade vivida pela população atendida pela Política de Assistência Social, em particular os beneficiários do BPC, nos leva a desvelar os caminhos que este benefício vem trilhando e a forma como tem se concretizado na vida de seus usuários. Desta maneira, constatamos que a situação econômica e social das famílias beneficiadas pelo BPC incursa pelos limites existentes neste programa de renda mínima. 
Mesmo apresentando alguns entraves em sua consolidação, não se pode, com isso, deixar de considerar os avanços empreendidos na gestão do BPC, a exemplo do BPC na Escola, que se mostra claramente como uma iniciativa que poderá conferir maiores possibilidades de educação, de convívio comunitário e social aos beneficiários é, portanto, o investimento nos objetivos emancipatórios e promocionais do BPC.
Acreditamos que para superar alguns dos limites anteriormente apontados, são necessárias ações conjuntas e políticas integradas para que o BPC realize seus objetivos civilizatórios na vida dos beneficiários. A emancipação social, pilar idealizado pelo BPC, requer retaguarda que subsidie a ação do repasse da verba, garantindo ao adolescente com deficiência física, possibilidades de acesso regular aos serviços de proteção e promoção social, de forma a fortalecê-lo para a inserção na vida social de maneira inclusiva, igualitária e independente.

Não é apenas com esse repasse de verba que o BPC efetivará o seu ideal de inclusão e de promoção social. Desta forma, não deve encerrar aí suas pretensões, aniquilando seus objetivos mais abrangentes – a inclusão, a promoção e proteção de seus destinatários. Fortalecer o convívio social e garantir acesso aos direitos, com ações integradas às demais políticas sociais, sobretudo às de saúde, segurança alimentar, habitação e educação, são desafios que justificam este benefício. 

É necessário que, para além de um programa de renda mínima, de corte liberal, o BPC assuma a condição de um mecanismo que conferirá direitos sociais e individuais aos seus demandatários e que realmente possibilitará condições de vida digna a estes. É por meio dessa estratégia social que serão efetivados os objetivos da assistência social: a emancipação da pessoa assistida, por meio de ações preventivas, protetivas e promocionais. 

Associamos-nos às convicções que reconhecem no BPC um mecanismo de promoção e proteção social garantido em lei. Por seu objetivo, deve propiciar às parcelas beneficiárias atendimento eficiente e oportunidades para ascenderem a um novo patamar social. 
Por fim, finalizamos nossa reflexão, reiterando  que as constatações aqui assinaladas nos estimulam a um questionamento sobre a lógica deste benefício: é possível promover a emancipação, garantindo apenas o direito básico de sobrevivência, ainda que esta seja condição primordial para pertencer a uma comunidade?

REFERÊNCIAS
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – atualizada. São Paulo: Saraiva, 1999.
______. Decreto 3.298/1999. Regulamenta a Lei n°. 7.853, de 24 de outubro de 1999. Dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências.

______. Decreto 5.296/2004. Regulamenta as Leis de n°. 10.048, de 8 de novembro de 2000 e n°. 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

______. Decreto 6.214, de 26.09.2007. Regulamenta e BPC devido à pessoa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei 8.742 de 07/12/1993 a Lei 10.741 de 01/10/2003, acresce parágrafo ao artigo 162 do decreto 3.048 de 06.05.1999 e dá outras providências;

______. Lei 10.098/2000 de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

______. Política Nacional de Assistência Social. MDS – SNAS, novembro/2004.

______. Presidência da República. Lei Orgânica da Assistência Social, nº. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, publicada do DOU de 8 de dezembro de 1993.

DEMO, Pedro. Pobreza da pobreza. Petrópolis: Vozes, 2003. 

FIGUEIREDO, Mª do Amparo Caetano de. Dialogando com Freire e Boaventura sobre emancipação humana, multicuturalismo e educação popular. In: COLÓQUIO INTERNACIONAL PAULO FREIRE, 5, Recife. Anais... Recife: 19 a 22 de setembro de 2005.

GOMES, Ana Lígia. O Benefício de Prestação Continuada: uma trajetória de retrocessos e limites. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 22, n. 68, p.111-139, 2001.

HEGEL, G. W. F. Fenomenologia do espírito. 7. ed. Petrópolis: Vozes; Bragança Paulista: USF, 2002.

HELLER, Agnes. A concepção de família no estado de bem-estar social. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 8, n. 24, p. 5-31, 1987.

MARTINS, José de Souza. O Brasil dos mais iguais. Disponível em: <www.gramsci.org>. Acesso em: 08 abr. 2008.

MESTRINER, Maria Luíza. O Estado entre a filantropia e a assistência social. São Paulo: Cortez, 2001.

PEREIRA, Potyara A. P. Como conjugar especificidade e intersetorialidade na concepção e implementação da política de assistência social. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 25, n. 77, p. 54-62, 2004.

PORTO, Mª Célia da Silva. Cidadania e (des) proteção social: uma inversão do Estado brasileiro? Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 23, n. 68, p.17-33, 2001.

SPOSATI, Aldaíza (org.). Proteção social de cidadania: inclusão de idosos e pessoas com deficiências no Brasil, França e Portugal. São Paulo: Cortez Editora, 2004.

______. Especificidade e intersetorialidade da política de assistência social. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 25, n. 77, p. 30-53, 2005.

______. A inclusão social e o programa de renda mínima. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 22, n. 66, p. 76-90, 2001.

______. Desafios para fazer avançar a política de assistência social no Brasil. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 22, n. 68, p. 54-82, 2001.

SZYMANSKI, Heloisa. Viver em família como experiência de cuidado mútuo: desafios de um mundo em mudança. Revista Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 23, n. 71, p. 09-25, 2002.

RESUMEN: Para investigar el impacto social de las prestaciones monetarias continuas - BPC, fue la motivación que nos llevó a esta empresa académica. Este estudio evalúa los BPC de la posibilidad de la emancipación de sus usuarios, lo que apunta a los principales límites a la eficacia de este programa con respecto a su ideal de emancipación. Se trata de un sesgo de trabajo descriptivo y crítico teórico basado en la investigación documental y la literatura. Adolescentes con discapacidad física y sus familias constituyen el objeto del análisis de este trabajo a partir del enfoque de la BPC y sus repercusiones en la vida de estos usuarios. Una de las principales conclusiones de este estudio pone de manifiesto las dificultades de coordinación entre las políticas del sector salud y las acciones desarrolladas a lo largo de este segmento de la sociedad, por lo que ofrecen los obstáculos para el cumplimiento de los objetivos de este programa de asistencia.
Palabras clave: Bienestar. De pagos en efectivo continuo. Adolescentes con discapacidad. La emancipación
SOMMAIRE: Pour étudier l'impact social de la prestation en espèces en continu - BPC, a été la motivation qui nous a incité à cette entreprise savante. Cette étude évalue les BPC de la possibilité d'émancipation pour leurs utilisateurs, indiquant ainsi les principales limites à l'efficacité de ce programme sur son idéal émancipateur. C'est un préjugé de travail descriptif et critique théorique basée sur des recherches documentaires et la littérature. Les adolescents ayant une déficience physique et leurs familles font l'objet d'une analyse de ce travail à partir du centre de la BPC et ses répercussions sur la vie de ces utilisateurs. Une des principales conclusions de cette étude révèle les difficultés de coordination entre les politiques du secteur de la santé et les actions développées le long de ce segment de la société, offrent ainsi des obstacles à la réalisation des objectifs de ce programme d'aide.
Mots-clés: bien-être. Prestation en espèces en continu. Les adolescents ayant un handicap. Emancipation.
� Este artigo é uma versão reduzida do meu trabalho de conclusão do Curso de Serviço Social na UNAMA. O objetivo desta abordagem é apreciar a efetivação e o alcance do BPC, na vida dos adolescentes com deficiência física.
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